
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACURUBI

GABINETE DO PREFEITO

SÚMULA DE TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 05/2026

PARTÍCIPE 01: Prefeitura Municipal de Itacurubi, pessoa jurídica com direito público,
com sede na Avenida 10 de Abril, nº 910, inscrita no CNPJ 91.573.048/0001-44,

representado, neste ato, pelo Prefeito Sr. Gelso dos Santos Soares.

PARTÍCIPE 02: Grupo da Terceira Idade Recordando o Passado de Itacurubi-RS.

DATA: 19 de maio de 2026.

ADJUDICAÇÃO: A adjudicação é decorrente da Lei Municipal 1.828 de 02 de março de

2021 e Decreto Municipal 006/2018.

ОВJЕТО: Apoio financeiro ao Grupo da Terceira Idade Recordando o Passado de

Itacurubi-RS, para aquisição de 01 (um) fogão industrial de aço 4 (quatro) bocas com

válvula e botijão, 01 (um) Freezer vertical 400 litros com 4 (quatro) prateleiras 02 (dois)
Ar condicionado quente/frio 18.000 BTUS. Base legal Lei Federal n° 13.019, de 31 de

julho de 2014, com nova redação dada pela Lei 13.204/2015 e Decreto Municipal
006/2018.

VALOR: R$ 12.000,00 (doze mil reais), que deverão ser liberados de acordo cronograma

de desembolso financeiro firmado entre o Município e Grupo da Terceira Idade

Recordando o Passado de Itacurubi-RS

VIGÊNCIA: a partir da data de assinatura deste termo até o dia 31 de dezembro de 2026.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Unidade Orçamentária: 10- Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social.

Elemento da Despesa: 3350 43 06 00 000

Projeto de Atividade: (2039)

Código Reduzido: (1178)

Recurso: (500)

Fonte: Livre

da

Assessor Jurlito
OAB 54799

-Portatia (123120
CLAUDIO DORNELES DA SILVA

Assessor Juridico
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACURUBI

GABINETE DO PREFEITO

TERMO DE COLABORAÇÃO 05/2026

TERMO DE COLABORAÇÃO FIRMADA

ENTRE O MUNICÍPIO DE ITACURUBI/RS, E

AO GRUPO DA TERCEIRA IDADE

RECORDANDO O PASSADO DE ITACURUBI-

RS.

Pelo presente instrumento particular de termo de colaboração, as partes de um lado

MUNICÍPIO DE ITACURUBI, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede

administrativa na Avenida 10 de Abril, 910, inscrito no CGC/MF sob nº 91.573.048/0001-

44, representado neste ato pelo Prefeito Sr. Gelso dos Santos Soares, devidamente

denominado Administração Pública, e de outro lado a GRUPO DA TERCEIRA IDADE

RECORDANDO O PASSADO DE ITACURUBI-RS, sociedade civil com personalidade

jurídica, sem fins lucrativos, CNPJ sob n° 04.544.989/0001-55 com sede na Rua Herne

Gehlen, nº 33, centro de Itacurubi-RS, neste ato representado pela Presidente do Grupo

da Terceira Sra. CANDIDA MARISA SILVA DA SILVA, brasileira, inscrita no CPF sob on

481.907.480-68, residente e domiciliada nesta cidade RS, doravante denominada

simplesmente Organização da Sociedade Civil, com fundamento na Lei Federal nº

13.019/2014, com nova redação dada pela Lei Federal 13.204/2015, Decreto Municipal

006/2018, bem como nos princípios que regem a Administração Pública e demais

normas pertinentes, celebram este Termo de Colaboração, na forma e condições

estabelecidas nas seguintes cláusulas:

DO OBJETO

Cláusula Primeira - Apoio financeiro ao GRUPO DA TERCEIRA IDADE RECORDANDO 0

PASSADO DE ITACURUBI-RS, através das Emendas Impositivas 049/2025 da Bancada

do PDT e 064/2025 Bancada PP para aquisição de 01 (um) fogão industrial de aço 4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACURUBI

GABINETE DO PREFEITO

(quatro) bocas com válvula e botijão, 01 (um) Freezer vertical 400 litros com 4 (quatro)

prateleiras 02 (dois) Ar condicionado quente/frio 18.000 BTUS. Base legal Lei Federal n°

13.019, de 31 de julho de 2014, com nova redação dada pela Lei 13.204/2015 e Decreto

Municipal 006/2018.

DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA

Cláusula Segunda - A Administração Pública repassará o valor de R$ 12.000,00 (Doze mil

reais) de acordo com cronograma de desembolso financeiro firmado entre as partes.

Cláusula Terceira - As despesas decorrentes desta Colaboração correrão através da

seguinte dotação orçamentária:

Unidade Orçamentária: 10-Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social.

Elemento da Despesa: 3350 43 06 00 000

Projeto de Atividade: (2039)

Código Reduzido: (1178)

Recurso: (500)

Fonte: Livre

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Cláusula Quarta - Compete à Administração Pública:

1 - Transferir os recursos à Organização da Sociedade Civil de acordo com o que foi

estabelecido nesta colaboração;

II - Fiscalizar a execução do Termo de Colaboração, o que não fará cessar ou diminuir a

responsabilidade da Organização da Sociedade Civil pelo perfeito cumprimento das

obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive quanto a terceiros, ou por

irregularidades constatadas;

III - Comunicar formalmente à Organização da Sociedade Civil qualquer irregularidade

encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando não pactuado nesse Termo de

Colaboração, prazo para corrigi-la;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACURUBI

GABINETE DO PREFEITO

IV Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclamações, cientificando a

Organização da Sociedade Civil para as devidas regularizações;

V Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do objeto desta

Colaboração, a Administração Pública poderá ordenar a suspensão dos serviços, sem

prejuízo das penalidades a que se sujeita a Organização da Sociedade Civil, e sem que

esta tenha direito a qualquer indenização no caso daquelas não serem regularizadas

dentro do prazo estabelecido no termo da notificação;

VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de Colaboração;

VII - Fiscalizar, periodicamente, os contratos de trabalho que assegurem os direitos

trabalhistas, sociais e previdenciários dos trabalhadores e prestadores de serviços da

Organização da Sociedade Civil;

VIII - Apreciar a prestação de contas final apresentada, no prazo de até cento e cinquenta

dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela

determinada, prorrogável justificadamente por igual período; e

IX - Publicar, às suas expensas, o extrato deste Termo de Colaboração, no site do

Município.

Cláusula Quinta - Compete à Organização da Sociedade Civil:

1- Utilizar os valores recebidos de acordo com este Termo de Colaboração;

- Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao

adimplemento deste Termo de Colaboração, não se caracterizando responsabilidade

solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, nem

qualquer oneração do objeto da Colaboração ou restrição à sua execução;

III - Prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014;

IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se responsabilizará, de forma solidária, pela

execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na Colaboração;

V- Executar as ações objeto desta Colaboração com qualidade, atendendo o público de

modo gratuito, universal e igualitário;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACURUBI

GABINETE DO PREFEITO

VI Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e os instrumentos

necessários para a realização dos serviços e ações pactuadas, através da implantação de

manutenção preventiva e corretiva predial e de todos os instrumentais e equipamentos;

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações técnicas de toda a

mão de obra necessária à fiel e perfeita execução desse Termo de Colaboração;

VIII - Manter contrato de trabalho que assegure direitos trabalhistas, sociais

previdenciários aos seus trabalhadores e prestadores de serviços;

e

IX - Responsabilizar-se, com os recursos provenientes do Termo de Colaboração, pela

indenização de dano causado ao público, decorrentes de ação ou omissão voluntária,

ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados;

X
- Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público, por profissional

empregado ou preposto, em razão da execução desse Termo de Colaboração;

XI Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos e mobiliários necessários ao

desenvolvimento das ações objeto desta Colaboração;

XII Disponibilizar documentos dos profissionais que compõe a equipe técnica, tais

como: diplomas dos profissionais, registro junto aos respectivos conselhos e contrato

de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos, em especial aos designados para а

comissão de monitoramento e avaliação, ao gestor da Colaboração, do controle interno

e do Tribunal de Contas relativamente aos processos, aos documentos e às informações

referentes a este Termo de Colaboração, bem como aos locais de execução do objeto;

XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldo saldos financeiros enquanto não

utilizados, obrigatoriamente, em instituição financeira oficial indicada pela

Administração Pública, assim como as receitas decorrentes, que serão obrigatoriamente

computadas a crédito deste Termo de Colaboração e aplicadas, exclusivamente, no

objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo especifico que integrará as

prestações de contas; e

XV - Restituir à Administração Pública os recursos recebidos quando a prestação de

contas for avaliada como irregular, depois de exaurida a fase recursal, se mantida a
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decisão, caso em que a Organização da Sociedade Civil poderá solicitar autorização para

que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de

interesse público, conforme o objeto descrito no neste Termo de Colaboração e a área

de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de

trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de

restituição integral dos recursos;

XVI- a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de

investimento e de pessoal.

Cláusula Sexta - Caso a Organização da Sociedade Civil adquira equipamentos e

materiais permanentes com recursos provenientes da celebração da Colaboração, estes

permanecerão na sua titularidade ao término do prazo deste Termo de Colaboração,

obrigando-se a Organização da Sociedade Civil agravá-lo com cláusula de

inalienabilidade, devendo realizar a transferência da propriedade dos mesmos à

Administração Pública, na hipótese de sua extinção.

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Cláusula Sétima - O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita observância

das cláusulas pactuadas neste Termo de Colaboração, sendo vedado:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

Colaboração;

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja

previamente aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da

estabelecida no plano de trabalho;

IV- pagar despesa realizada em data anterior à vigência da Colaboração;

V- efetuar pagamento em data posterior à vigência da Colaboração, salvo quando o fato

gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência;

VI- realizar despesas com:
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a) multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a pagamentos ou a

recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública

na liberação de recursos financeiros;

b) publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao

objeto da Colaboração, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das

quais não constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal; e

c) pagamento de pessoal contratado pela Organização da Sociedade Civil que não

atendam às exigências do art. 46 da Lei Federal nº 13.019/2014.

Cláusula Oitava - Os recursos recebidos em decorrência da Colaboração deverão ser

depositados em conta corrente específica na instituição financeira pública determinada

pela Administração Pública.

Cláusula Nona - Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da

Colaboração, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas

para os recursos transferidos.

Cláusula Décima- Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da

Colaboração, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das

receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração

Pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de

tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente

da Administração Pública.

Cláusula Décima Primeira Toda a movimentação de recursos no âmbito da

Colaboração será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do

beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

Cláusula Décima Segunda - Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na

conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, excedo se

demonstrada a impossibilidade fisica de pagamento mediante transferência eletrônica,

caso em que se admitirá a realização de pagamentos em espécie.

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
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